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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

PRELIMINAR  DE  IMPOSSIBILIDADE  DE
APLICAÇÃO DA LEI DE IMPROBIDADE AD-
MINISTRATIVA AOS  AGENTES  POLÍTICOS.
NÃO ACOLHIMENTO. APLICAÇÃO DO ART.
2º DA LEI Nº 8.429/92. REJEIÇÃO.

-  Ainda que  os  Prefeitos  Municipais  sejam agentes
políticos,  estão  sujeitos  aos  regramentos  da  Lei  de
Improbidade Administrativa, de acordo com o que es-
tabelece o art. 2º da Lei nº 8.429/92, e os arts. 15, in-
ciso  V e 37, §4º, da Constituição Federal.  Ademais,
em decorrência do mesmo fato, estão sujeitos à ação
penal por crime de responsabilidade, de acordo com o
Decreto-Lei nº 201/67.

PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO.
PRAZO QUINQUENAL. ART. 23, INCISO I, DA
LEI Nº 8.429/92. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO
DAS PENALIDADES PREVISTAS NA LEI DE
IMPROBIDADE. INAPLICABILIDADE QUAN-
TO AO RESSARCIMENTO DO DANO AO ERÁ-
RIO. IMPRESCRITIBILIDADE. ART. 37, §5, DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  ACOLHIMENTO
PARCIAL. 

-  As ações que envolvam as sanções previstas na lei
devem ser propostas até 5 (cinco) anos após o término
do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de
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função de confiança.

- Na hipótese de que se trata, o alcaide esteve à frente
do Executivo local até o dia 06/03/2007 e a presente a
ação  fora  intentada  em  23/05/2012.  Assim  sendo,
quando  do  ajuizamento  da  ação  já havia  decorrido
mais de cinco anos após o término do exercício do
mandato do requerido, encontra-se realmente prescri-
ta qualquer pretensão que vise à aplicação das san-
ções civis previstas na chamada Lei de Improbidade
Administrativa,  excetuada  a  pretensão  de  ressarci-
mento de dano provocado ao erário que é imprescrití-
vel.

-  De acordo com o disposto no § 5º  do art.  37 da
Constituição Federal,  o direito da Administração ao
ressarcimento à indenização, do prejuízo causado ao
erário, é imprescritível. 

MÉRITO. CONDUTAS ILÍCITAS ATRIBUÍDAS
A PREFEITO  MUNICIPAL. CONTRATAÇÃO
DE SERVIÇOS SEM PRÉVIO PROCEDIMEN-
TO LICITATÓRIO.  VIOLAÇÃO AOS PRINCÍ-
PIOS  DA  LEGALIDADE  E  MORALIDADE.
CONDUTA PREVISTA NA LEI DE IMPROBI-
DADE.  CARACTERIZAÇÃO  DO  ELEMENTO
SUBJETIVO NA  CONDUTA  DO APELANTE.
PROVAS  DOCUMENTAIS  SUFICIENTES.
DANO AO ERÁRIO PRESUMIDO. RESSARCI-
MENTO DEVIDO. EXCESSO DE REMUNERA-
ÇÃO  RECEBIDA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  EX-
CLUSÃO DO MONTANTE A SER RESSARCI-
DO. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 

- Para que ocorram os atos de improbidade disciplina-
dos pela  legislação supracitada, é indispensável  que
reste demonstrado o dolo ou a culpa nas condutas do
administrador público, conforme o caso. Nesse passo,
a  configuração da  improbidade  administrativa  pres-
supõe a identificação do elemento subjetivo da con-
duta do agente,  ou seja,  o  ânimo de agir  contra  os
princípios inerentes à Administração Pública, em vio-
lação a algum dos tipos previstos nos arts. 9º, 10 e/ou
11 da Lei n.º 8.429/92.

-  A partir dos elementos probatórios coligidos ao en-
carte processual, restou demostrado que o promovido
agiu com a vontade livre e consciente de causar lesão
ao erário e atentar contra os princípios da Administra-
ção Pública, ao realizar despesas sem prévio processo
licitatório ou sem o devido procedimento de dispensa
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ou inexigibilidade de licitação.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  rejeitar a  preliminar  e acolher parcialmente a prejudicial de mérito
de prescrição,  à unanimidade. No mérito,  por igual votação,  ddeu-se parcial
provimento ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  por  José  Sidney
Oliveira desafiando sentença (fls.  1.033/1.037v) proferida  pelo juízo da  3ª
Vara da Comarca de Princesa Isabel  que, nos autos da  “Ação Civil  Pública
por Ato de Improbidade Administrativa” ajuizada pelo Ministério Público
do Estado da Paraíba em face do recorrente e de Thiago Pereira de Sousa
Soares, julgou procedentes os pedidos iniciais.

Na  peça  de  ingresso,  o  Parquet narrou que  o  primeiro
promovido,  Thiago  Pereira  de  Sousa  Soares,  ex-prefeito  constitucional  do
Município  de Princesa  Isabel,  a  partir  de  09.02.2007,  praticou  atos  de
improbidade administrativa consubstanciados em:  a) realização de despesas
não licitadas no valor de R$ 503.027,49 (quinhentos e três mil, vinte e sete
reais e quarenta e nove centavos);  b) excesso de contratação de servidores
temporários;  c)  superfaturamento na aquisição de medicamentos através da
carta  convite  nº  05/2007;  d) realização  de  despesa  sem  comprovação  no
montante de R$ 29.157,37 (vinte e nove mil, cento e cinquenta e sete reais e
trinta e sete centavos);  e) retenção de contribuições devidas ao Instituto de
Previdência dos Servidores Municipais – IPM, sem repasse, no valor de R$
191.797,42 (cento e noventa e  um mil,  setecentos e  noventa e  sete  reais e
quarenta e dois centavos).  

Seguindo  relato,  afirmou  que,  o  segundo  demandado,  José
Sidney  de  Oliveira,  ex-prefeito  constitucional  do  Município  de  Princesa
Isabel, até o dia 08.02.2007, praticou as seguintes irregularidades: a) excesso
de remuneração no valor de R$ 4.642,86 (quatro mil, seiscentos e quarenta e
dois reais e oitenta e seis centavos) e b)  realização de despesas sem o devido
processo licitatório no montante de R$ 54.200,00 (cinquenta e quatro mil e
duzentos reais). 

Ao  final,  em  virtude  da  prática  de  atos  de  improbidade
administrativa  previstos  na  Lei  nº  8.429/92,  requereu  a  condenação  dos
promovidos nas sanções referidas no art. 12 do mesmo diploma legal.

Contestações apresentadas (fls. 302/322 e 989/1.000). 

Fazendo a entrega da prestação jurisdicional, o magistrado  a
quo julgou  procedente  os  pedidos  (fls.  1.033/1.037v.),  consignando  os
seguintes termos na parte dispositiva:

“Com  amparo  nos  fundamentos  aqui  expostos,
JULGO  PROCEDENTE  o  pedido  formulado  na
inicial,  condenando os réus pela prática de ato de
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improbidade administrativa.
Aplico  ao  Sr.  THIAGO  PEREIRA  DE  SOUSA
SOARES as seguintes sanções, nos termos do artigo
12  da  Lei  nº  8.429/92,  por  improbidade
administrativa  a  teor  do  artigo  10,  do  mesmo
diploma legal:
a) À suspensão de seus direitos políticos pelo prazo
de 08 (oito) anos;
b) A recolher aos cofres públicos a multa civil de 2
(duas) vezes o valor do dano causado ao Município.
c) Fica proibido de contratar com o Poder Público
ou  receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou
creditícios,  direta  ou  indiretamente,  ainda  que  por
intermédio  de  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio
majoritário, pelo prazo de 05 (cinco) anos;
d)  o  ressarcimento  integral  do  dano  causado  ao
Município,  a  ser  averiguado  em  liquidação  de
sentença, montante que deverá ser monetariamente
corrigido pelo INPC, e acrescido de juros de mora
de um por cento ao mês, a partir da citação.
Aplico  ao  Sr.  JOSÉ  SIDNEY  OLIVEIRA as
seguintes sanções, nos termos do artigo 12 da Lei nº
8.429/92, por improbidade administrativa a teor do
artigo 10, do mesmo diploma legal:
a) À suspensão de seus direitos políticos pelo prazo
de 08 (oito) anos;
b)  A recolher aos cofres públicos a multa civil de 2
(duas) vezes o valor do dano causado ao Município.
c) Fica proibido de contratar com o Poder Público
ou  receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou
creditícios,  direta  ou  indiretamente,  ainda  que  por
intermédio  de  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio
majoritário, pelo prazo de 05 (cinco) anos;
d)  o  ressarcimento  integral  do  dano  causado  ao
Município,  a  ser  averiguado  em  liquidação  de
sentença, montante que deverá ser monetariamente
corrigido pelo INPC, e acrescido de juros de mora
de um por cento ao mês, a partir da citação.
Condeno  ainda  o  Promovido  ao  pagamento  das
custas  processuais  e  honorários  advocatícios,  os
quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor
da condenação, com base no art. 20, §3º, do CPC.”
(fls. 1.037/1.037v.).

Embargos  de  Declaração  acolhidos  (fls.  1.039/1.040v.)  para
excluir da parte dispositiva da sentença a condenação relativa aos honorários
advocatícios. 

Irresignado, José Sidney Oliveira aviou Recurso Apelatório (fls.
1.045/1.077),  alegando,  inicialmente,  a  prejudicial  de  mérito  de  prescrição
quinquenal, considerando que o fim do seu mandato se deu em 8 de fevereiro
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de 2007 e a ação só fora ajuizada em 23 de maio de 2012. Sustenta, ainda, a
inadequação da via eleita pelo Ministério Público.

No  mérito,  afirma  que  apesar  de  o  relatório  preliminar  da
auditoria do Tribunal de Contas do Estado ter apontado “falhas”, relativas à
sua gestão no exercício de 2007, a referida Corte, após o contraditório e ampla
defesa, aprovou suas contas. 

Defende o afastamento da condenação imposta pelo juízo de
primeiro  grau,  sob  o  argumento  de  que  não  praticou  qualquer  ato  de
improbidade administrativa, eis que não existe nos autos qualquer prova “de
sobrepreço,  de  superfaturamento,  de  ausência  de  prestação  dos  serviços
contratados, de dano ao erário, de dolo, de desonestidade do requerido.” (fls.
1.069).

Salienta que não lhe foi imputado qualquer débito pelo Tribunal
de  Contas  por  suposta  ausência  de  licitação  e  que  não  houve  excesso  no
recebimento  do  seu  salário,  considerando  que  trabalhou  todo  o  mês  de
fevereiro e início de março de 2007 e não apenas até o dia 8 de fevereiro
daquele ano, como alegado pelo Ministério Público.

Em  observância  ao  princípio  da  eventualidade,  pugna  pela
aplicação  de  apenas  uma  das  sanções,  de  natureza  branda,  razoável  e
proporcional à gravidade dos fatos. 

Por fim, requer o acolhimento de uma das teses agitadas em
sede de preliminar ou, caso não seja esse o entendimento, que a demanda seja
julgada improcedente. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 1.103/1.114). 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima M. de Farias (fls.  1.119/1.125),  opinou  pelo  provimento parcial  do
apelo,  a  fim de  que  sejam reformados  os  termos  da  sentença  relativos  ao
apelante, para que seja acolhida a prescrição, mantendo-se apenas a sanção de
ressarcimento ao erário. 

É o relatório.

VOTO.

Conheço  do  recurso  apelatório,  posto  que  obedece  aos
pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse
recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder
de  recorrer),  bem  ainda  aos  extrínsecos  (tempestividade,  preparo  e
regularidade formal).

1. Da Preliminar/  Prejudicial de Mérito  :  

a) Da impossibilidade de ajuizamento de ação civil pública
por ato de improbidade administrativa contra agentes públicos:
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Aduz  o  promovido,  José  Sidney  Oliveira,  em  suas  razões
recursais, que os agentes políticos não estão sujeitos à ação de improbidade
administrativa,  mas  apenas  o  julgamento  por  crime  de  responsabilidade,
consoante entendimento da Suprema Corte.

O  art.  2º  da  Lei  n.  8.429/92  não  deixa  dúvidas  quanto  à
extensão do conceito de agente público, sendo “todo aquele que exerce, ainda
que  transitoriamente  ou  sem  remuneração,  por  eleição,  nomeação,
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo,
mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo
anterior.”

Ademais,  embora  o  STF,  por  ocasião  do  julgamento  da
Reclamação nº  2.138,  tenha  entendido que os  agentes  políticos,  por  serem
regidos  por  normas  especiais  de  responsabilidade,  não  responderiam  por
improbidade administrativa com base na Lei 8.429/92, mas, apenas, por crime
de responsabilidade em ação que somente pode ser proposta perante a Corte,
nos termos do art. 102, I, “c”, da Carta Magna, tal decisão não possui efeito
vinculante nem  erga omnes,  ou seja,  não se estende a  quem não foi  parte
naquele  processo,  uma  vez  que  não  tem  os  mesmos  efeitos  de  ações
constitucionais de controle concentrado de constitucionalidade. 

Dessa forma, mesmo que os Prefeitos Municipais sejam agentes
políticos,  estão  sujeitos  aos  regramentos  da  Lei  de  Improbidade
Administrativa,  de acordo com o que estabelece  o art.  2º  da citada  norma
acima transcrita, e os arts. 15, V e 37, §4º, da Constituição Federal. Ainda, em
decorrência  do  mesmo  fato,  estão  sujeitos  à  ação  penal  por  crime  de
responsabilidade, de acordo com o Decreto-Lei nº 201/67.

Nessa  trilha,  colaciono  precedentes  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.   APLICABILIDADE  DA  LEI  DE
IMPROBIDADE  A  AGENTES  POLÍTICOS.
OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 1. O acórdão embargado
analisou tão somente a suposta violação do art. 535
do CPC, não se pronunciando sobre a aplicabilidade
da  Lei  de  Improbidade  Administrativa  a  agentes
políticos. 2.  As Turmas da Primeira Seção do STJ
firmaram entendimento no sentido da aplicabilidade
da  Lei  8.429/1992  aos  agentes  políticos.  3.
Embargos de Declaração parcialmente providos, sem
efeito  modificativo”.  (STJ/EDcl no AgRg nos EDcl
no  AREsp  7.020/MS,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
06/12/2011, DJe 24/02/2012) - grifei

“ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.
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PUBLICIDADE.  PROMOÇÃO  PESSOAL.  LEI  DE
IMPROBIDADE.  PREFEITO.  APLICABILIDADE.
DECRETO-LEI  Nº  201/67.  INCIDÊNCIA
CONCOMITANTE  COM  A  LEI  Nº  8.429/92.
REVISÃO  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  7/STJ.  1.  A  Lei  de  Improbidade
Administrativa  (Lei  8.429/92)  aplica-se  a  prefeito,
máxime  porque  a  Lei  de  Crimes  de
Responsabilidade  (1.070/50)  somente  abrange  as
autoridades elencadas no seu art. 2º, quais sejam: o
Presidente da República, os Ministros de Estado, os
Ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  o
Procurador Geral da República. Precedentes.  2. O
Tribunal  de  origem,  com  fundamento  nas  provas
colhidas,  concluiu  que  as  campanhas  publicitárias
realizadas  pelo  agravante  foram  "destinadas  à
promoção  pessoal"  (fl.  587).  Alterar  esse
entendimento esbarra  na  Súmula  7/STJ.  3.  Agravo
regimental  não  provido”.  (STJ/AgRg  no  AREsp
6.693/RS,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  15/09/2011,  DJe
27/09/2011) - grifei

Esta Corte de Justiça trilha o mesmo caminho, senão vejamos:

"IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PRELIMINAR
AGENTES  POLÍTICOS  CRIME  DE
RESPONSABILIDADE  REJEIÇÃO
INAPLICABILIDADE DO PRECEDENTE DO STF
SUSCITADO  INCIDÊNCIA  DA  LEI  DE
IMPROBIDADE  MÉRITO  AUTOPROMOÇÃO.
COM RECURSOS PÚBLICOS IMPOSSIBILIDADE
APLICAÇÃO DAS PENALIDADES PREVISTAS NO
ART.12  DA  LIA  SUSPENSÃO  DE  DIREITOS
POLITICOS  AUSÊNCIA  DE
PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  A
publicidade dos atos,  programas,  obras,  serviços e
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter
educativo, informativo ou de orientação social, dela
não  podendo constar  nomes,  símbolos  ou  imagens
que caracterizem promoção pessoal de autoridades
ou  servidores  públicos.  art.37,  §1°  da  CF/88  As
sanções previstas no art. 12 da Lei n° 8.429/97 não
são.  necessariamente.  cumulativas.  Caba  ao
julgador,  entre  outras  circunstâncias,  diante  das
peculiaridades do caso concreto, avaliar,, à luz dos
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade,
a adequação das penas, decidindo quais as sanções
apropriadas  e  suas  dimensões,  de  acordo  com  a
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conduta do agente e o gravame sofrido pelo erário.
Precedentes desta Corte. STJ - REsp 981570 - Rel.
Min.  Castro  aleira  -  Segunda  Turma  -  Dje
17/11/2009.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
03420080006538001 - Órgão (3 CAMARA CIVEL) -
Relator  DR.  ALUIZIO  BEZERRA FILHO  -  j.  Em
09/08/2011). 

Por isso, conforme entendimento pacificado na jurisprudência,
é  possível  a  aplicação  da  Lei  de  Improbidade  Administrativa  aos  atos
praticados por prefeitos, tendo em vista que os regimes de responsabilidade
dos  agentes  políticos  previstos  no  Decreto-Lei  201/67  e  na  LIA não  são
excludentes, mas sim independentes, de sorte que REJEITO a questão prévia
suscitada pelo demandado.

b) Da prescrição quinquenal:

O recorrente afirma a ocorrência de prescrição quinquenal, nos
moldes do artigo 23, I, da Lei nº 8.429, de 1992.

Nos termos do supramencionado dispositivo legal, as ações que
envolvam as sanções previstas na lei devem ser propostas até 5 (cinco) anos
após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de função
de confiança.  Confira-se:

“Art.  23.  As ações  destinadas a levar  a efeitos  as
sanções previstas nesta lei podem ser propostas:

I  -  até cinco anos após o término do exercício de
mandato,  de  cargo  em comissão  ou  de  função  de
confiança;”

Da leitura do artigo, extrai-se que a lei considera como termo
inicial  da  prescrição  da  ação  de  improbidade  administrativa  o  término  do
exercício do mandato. 

A prescritibilidade é regra do direito, corolário do princípio da
segurança  jurídica,  ante  a  necessidade  de  certeza  nas  relações  jurídicas.
Todavia,  a  Constituição  Federal  excepcionalmente  estabeleceu  a
imprescritibilidade das ações de ressarcimento, em seu art. 37, §5º, in verbis:

§5º. A lei estabelecerá os prazos de prescrição para
ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou
não, que causem prejuízo ao erário, ressalvadas as
respectivas ações de ressarcimento.”

Com o escopo de  harmonizar  os  dispositivos,  pacificou-se  o
entendimento de que são imprescritíveis as pretensões de ressarcimento, por
força do que estabelece expressamente o art. 37, §5º, da Constituição Federal,
sendo prescritíveis  apenas as pretensões  que visem à aplicação das demais
sanções previstas na Lei nº 8.429/92. 
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A  propósito,  trago  à  baila  precedentes  do  Tribunal  da
Cidadania: 

“PROCESSO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282  E
356/STF.  OCORRÊNCIA OU NÃO DE DANO AO
ERÁRIO.  VERIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME  DE  MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
SÚMULA  7/STJ.  RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO.
IMPRESCRITIBILIDADE.  PRECEDENTES.  SÚ-
MULA  83/STJ.  DESCONTOS  DE  30%  DOS
PROVENTOS.  IMPENHORABILIDADE.  RESP.
1.184.765/PA.   RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Verifica-se que o Tribunal de origem não analisou,
ainda que implicitamente,  os arts.  21,  I,  da Lei n.
8.429/92, 1º da Lei n.
4.657/42  e  282,  IV,  do  Código  de  Processo  Civil.
Desse  modo,  impõe-se  o  não  conhecimento  do
recurso especial por ausência de prequestionamento,
entendido como o  indispensável  exame da questão
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão
recursal.
Incidência das Súmulas 282 e 356/STF, por analogia.
2. Analisar a ocorrência, ou não, de dano ao erário
passa  necessariamente  pela  análise  do  conjunto
probatório  dos  autos.  A  pretensão  de  simples
reexame  de  provas,  além  de  escapar  da  função
constitucional  deste  Tribunal,  encontra  óbice  na
Súmula 7 do STJ,  cuja incidência é induvidosa no
caso sob exame.
3.  O  acórdão  recorrido  encontra-se  no  mesmo
sentido do entendimento desta Corte, qual seja, não
há  falar  em  prescrição,  pois  a  pretensão  de
ressarcimento  dos  prejuízos  causados  ao  erário  é
imprescritível, "mesmo se cumulada com a ação de
improbidade administrativa (art. 37, § 5º, da CF)"
(AREsp  79.268/MS,  Rel.  Ministra  ELIANA
CALMON).
Precedentes. Súmula 83/STJ.
4. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do
REsp  1.184.765/PA,  Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  sob  o
regime  dos  recursos  repetitivos,  consolidou
entendimento  segundo  o  qual,  são  absolutamente
impenhoráveis  "os  vencimentos,  subsídios,  soldos,
salários, remunerações, proventos de aposentadoria,
pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas
por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento
do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador
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autônomo e os honorários de profissional liberal".
Recurso especial parcialmente provido apenas para
afastar  o  desconto  de  30%  dos  proventos  do
recorrente.”  (REsp  1485439/SP,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015).

“ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA. PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO
DE  DANO  AO  ERÁRIO.  IMPRESCRITÍVEL.
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1.  Cuida-se,  na  origem,  de  Ação  de  Improbidade
Administrativa  proposta  pelo  Ministério  Público
Federal  contra  os  recorridos,  objetivando  a
condenação por ato ímprobo.
2.  O  Juiz  de  1º  Grau  recebeu  a  petição  inicial  e
extinguiu  o  processo  com resolução  de  mérito  em
relação  a  uma  da  rés,  em  razão  de  acolher  a
arguição  de  prescrição.  Desta  decisão,  o  Parquet
interpôs Agravo de Instrumento,  sustentando que a
pretensão de ressarcimento do dano é imprescritível.
3. O Tribunal a quo negou provimento ao Agravo de
Instrumento  do  Ministério  Público  Federal.  Da
Jurisprudência  pacífica  do  STJ  com  relação  à
pretensão de ressarcimento de danos ao Erário.
4. Quanto à pretensão de ressarcimento de danos ao
Erário,  o  STJ pacificou o  entendimento de que é
imprescritível.  Nesse  sentido:  AgRg  no  AREsp
663.951/MG,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,
Segunda  Turma,  DJe  20.4.2015,  AgRg  no  AREsp
488.608/RN,  Rel.  Ministra  Marga  Tessler  (Juíza
Federal  Convocada  do  TRF  4ª  Região),  Primeira
Turma,  DJe  19.12.2014,  AgRg  no  REsp
1.427.640/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda
Turma, DJe 27.6.2014, REsp 1.289.609/DF, Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção,  DJe
2.2.2015, REsp 1.405.346/SP, Rel. Ministro Napoleão
Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma,  DJe 19.8.2014, AgRg no
AREsp 513.006/RS, Rel. Ministro Humberto Martins,
Segunda  Turma,  DJe  29.9.2014,  AgRg  no  AREsp
79.268/MS,  Rel.  Ministra  Eliana Calmon,  Segunda
Turma,  DJe  29.11.2013,  REsp  1.331.203/DF,  Rel.
Ministro  Ari  Pargendler,  Primeira  Turma,  DJe
11/04/2013, REsp 1.089.492/RO, Rel.
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,  DJe 18.11.2010,
EREsp 1.218.202/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves
Lima,  Primeira  Seção,  DJe  28.9.2012,  REsp
1.312.071/RJ,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, DJe 22.5.2013.
5.  Recurso  Especial  provido.”  (REsp  1303030/AL,
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Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 30/06/2015).

No caso concreto, o alcaide esteve à frente do Executivo local
até  06/03/2007 e  a  presente  a  ação  fora  intentada  em  23/05/2012,  assim,
encontra-se realmente prescrita qualquer pretensão que vise à aplicação das
sanções  civis  previstas  na  chamada  Lei  de  Improbidade  Administrativa,
excetuada, como visto, a pretensão de ressarcimento de dano provocado ao
erário. 

Desse modo, acolho parcialmente a prejudicial arguida para
reconhecer  a  prescrição  e  afastar  as  seguintes  condenações  impostas  na
sentença: a) suspensão de seus direitos políticos pelo prazo de 08 (oito) anos;
b) recolher aos cofres públicos a multa civil de 2 (duas) vezes o valor do dano
causado ao  Município;  c)  proibição  de  contratar  com o Poder  Público  ou
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,
pelo prazo de 05 (cinco) anos.

No  que  tange  ao  ressarcimento  do  dano  ao  erário,  passo  a
apreciá-lo em razão de sua imprescritibilidade. 

2. Do Mérito:

Considerando  o  reconhecimento  da  prescrição
supramencionada,  passo  a  análise  tão  somente  da  condenação  relativa  ao
ressarcimento integral do dano ao erário. 

Ab  initio,  importante  registrar  que  o  reconhecimento  da
prescrição das sanções típicas da improbidade administrativa não impede o
andamento do processo com relação ao ressarcimento ao dano, não se fazendo
necessário, assim, o ajuizamento de ação autônoma.  

A propósito, colaciono aresto do Superior Tribunal de Justiça: 

“RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
CUMULAÇÃO  DE  PEDIDOS.  SANÇÕES  E
INDENIZAÇÃO AO ERÁRIO. PRESCRIÇÃO EM
RELAÇÃO  ÀS  SANÇÕES.  PROSSEGUIMENTO
DA DEMANDA  QUANTO  À  REPARAÇÃO  DE
DANOS.  POSSIBILIDADE. PRECEDENTES  DA
PRIMEIRA SEÇÃO. RESP. 928.725/DF, REL. MIN.
TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 05.09.2009, AGRG
NO  RESP.  1.218.202/MG,  REL.  MIN.  CESAR
ASFOR  ROCHA,  DJE  29.04.2011,  REsp.
1.089.492/RO, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18.11.2010,
REsp. 1.303.170/PA, Rel. Min. MAURO CAMPBELL
MARQUES, DJe 21.06.2012. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO  PARA  DETERMINAR  O
PROSSEGUIMENTO  DA  AÇÃO  QUANTO  AO
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PLEITO  DE  RESSARCIMENTO  DE  DANOS  AO
ERÁRIO,  ALEGADAMENTE  DECORRENTE  DO
ATO  ÍMPROBO,  COM  RESSALVA  DO
ENTENDIMENTO DO RELATOR.  1.  A prescrição
apenas  das  sanções  pela  prática  de  atos  de
improbidade não impede o prosseguimento da ação
quanto  ao  pedido  de  ressarcimento  de  danos.
Precedentes da Primeira Seção deste STJ; essa é a
orientação adotada neste STJ.  2.  Contudo, melhor
seria entender-se que ação ressarcitória do dano ao
erário - qualquer que seja o lapso temporal de sua
prescrição, e isso é um problema jurídico relevante -
deve  ser  processada seguindo  as  regras  de  direito
comum, até porque os alegados atos de improbidade
já  não  podem,  por  causa  da  prescrição,  serem
investigados.  3  Recurso  Especial  provido,  com  a
ressalva do ponto de vista do relator. (STJ - REsp:
1299292  MG  2011/0306822-0,  Relator:  Ministro
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  Data  de
Julgamento: 27/08/2013,  T1 - PRIMEIRA TURMA,
Data de Publicação: DJe 01/10/2013).

Em sua inicial, o Ministério Público imputou ao ex-prefeito de
Princesa  Isabel,  José  Sidney  Oliveira,  a  prática  dos  seguintes  atos  de
improbidade, praticados no exercício de 2007:

a)   excesso  de  remuneração  no  valor  de  R$  4.642,86
(quatro mil, seiscentos e quarenta e dois reais e oitenta e
seis centavos);
b)  realização  de  despesas  não  licitadas  no  valor  de  R$
54.200,00 (cinquenta e quatro mil e duzentos reais). 

Com o fito de demonstrar a autoria e materialidade dos atos de
improbidade praticados, o Ministério Público juntou cópias de peças extraídas
do  julgamento  de  contas  do  município  pelo  TCE-PB, como relatórios  dos
auditores, parecer do Parquet e acórdão da corte de contas. 

Em suas razões, o recorrente cingiu-se a alegar  no mérito: (a)
que  apesar de o relatório preliminar da auditoria do Tribunal de Contas do
Estado ter apontado “falhas”, relativas à sua gestão no  exercício de 2007,  a
referida Corte,  após o contraditório e ampla defesa,  aprovou suas contas;  (b)
não ter  praticado qualquer  ato  de  improbidade  administrativa,  eis  que  não
existe  nos  autos  qualquer  prova  “de  sobrepreço,  de  superfaturamento,  de
ausência de prestação dos serviços contratados, de dano ao erário, de dolo,
de desonestidade do requerido.”  (fls. 1.069);  (c) que não lhe foi  imputado
qualquer débito pelo Tribunal de Contas por suposta ausência de licitação e
que  não  houve  excesso  no  recebimento  do  seu  salário,  considerando  que
trabalhou todo o mês de fevereiro e início de março de 2007 e não apenas até o
dia 8 de fevereiro daquele ano, como alegado pelo Ministério Público

Pois bem.
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O julgamento do TCE serve como indício da ocorrência  das
irregularidades, suficiente, inclusive, para o recebimento da inicial, conforme
exigência do art. 17, § 6.º, da Lei de Improbidade (Lei 8.429/92):  “A ação
será  instruída  com  documentos  ou  justificação  que  contenham  indícios
suficientes  da  existência  do  ato  de  improbidade ou  com  razões
fundamentadas  da  impossibilidade  de  apresentação  de  qualquer  dessas
provas, observada a legislação vigente, inclusive as disposições inscritas nos
arts. 16 a 18 do Código de Processo Civil”. 

Nesse contexto, vale acrescentar o que estabelece o art. 21, II,
da Lei 8.429/92:

“Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei
independe:
I  -  da  efetiva  ocorrência  de  dano  ao  patrimônio
público;
II - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão
de controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de
Contas.”

Portanto,  como  se  vê,  não  sendo  jurisdicional  o  controle
exercido  pelo  Tribunal  de  Contas,  inexiste  qualquer  vinculação  entre  o
julgamento realizado por esta Corte e uma ação civil por ato de improbidade
administrativa, sujeita ao controle do Poder Judiciário.

Conforme é cediço, a Constituição Federal de 1988, com vistas
a  salvaguardar  a  moralidade  administrativa,  previu  no  §4º  do  art.  37  o
cabimento de sanções políticas e civis aos agentes que viessem a causar dano
ao erário, na forma e gradação previstas em lei. Visando regular o referido
dispositivo constitucional, foi editada a Lei n.º 8.429/92, que passou a prever
os atos de improbidade administrativa e as penalidades deles decorrentes.

A referida lei disciplinou os atos incursos em improbidade em
três aspectos, quais sejam: atos que importam enriquecimento ilícito do agente
público (art. 9°); atos que acarretam em prejuízo ao erário (art. 10°); e os atos
que atentam contra os princípios que regem a Administração Pública (art. 11°
da  lei).  Em  seguida  listou,  em  diversos  incisos,  exemplificativamente,
hipóteses caracterizadoras da dita improbidade.

Não  é  demais  lembrar  que  para  que  ocorram  os  atos  de
improbidade  disciplinados  pela  legislação  supracitada,  é  indispensável  o
atingimento de um dos bens jurídicos tutelados pelo ordenamento,  ou seja,
transparece  que  o  objetivo  primordial  da  Lei  de  Improbidade  é  punir  o
administrador público desonesto (ou particulares que induzam ou concorram
para  o  ato  do  art.  2º  da  Lei  nº  8.429/92),  desde  que,  efetivamente,  reste
demonstrado o dolo ou a  culpa em suas  condutas  improbas,  bem como, o
prejuízo ao ente público, caracterizado pela ação ou omissão do administrador
público. 

Nesses  termos,  Wallace  Paiva  Martins  Júnior  (in  Probidade
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Administrativa, 2ª ed., p. 115, São Paulo, Saraiva, 2002) exemplifica que:  

“A Constituição Federal de 1988 é o marco divisor
de uma nova mentalidade institucional da repressão
à  improbidade  administrativa  e  da  tutela  da
moralidade administrativa e do patrimônio público.
(...).  As  sanções  delineadas  à  improbidade
administrativa no art. 37, § 4º, estabelecem punições
que  não  visam  exclusivamente  à  recuperação  dos
valores  patrimoniais,  senão  à  preservação  dos
valores morais,  direcionadas,  agora, ao resgate do
autêntico interesse social, com a previsão de graves,
severas  e  adequadas  punições  àqueles  que  são
moralmente  inidôneos  para  o  exercício  de  uma
função  pública,  o  que,  certamente,  adquire  maior
eficácia  social  pela  natureza  da  censura  jurídica
aplicável.  A  improbidade  administrativa  (ou
imoralidade  administrativa  qualificada)  exige
sanções mais compatíveis e coerentes com a tutela do
bem  jurídico  violado  e  que  transcendem  o  cunho
patrimonial da lesão, nem sempre existente. E essa
qualidade  é  devida  ainda  em  outras  disciplinas
jurídicas que, de uma forma ou de outra, tutelam a
probidade administrativa  (direito  penal,  processual
penal,  eleitoral,  administrativo,  financeiro,
tributário, societário etc.)”.

Outrossim,  consoante  entendimento  uníssono  na  doutrina  e
jurisprudência do STJ, para a caracterização do ato ímprobo, é necessária a
demonstração  do  elemento  subjetivo,  sendo indispensável  a  verificação  da
ocorrência de dolo ou culpa na conduta do agente. Nos casos previstos nos
arts. 9º e 11º da supracitada norma, exige-se a comprovação do dolo para a
tipificação  da  conduta.  Já  na  situação  disposto  no  art.  10º,  necessária  a
caracterização de culpa.

Abaixo  colaciono  ementa  do  voto  do  Min.  Teori  Albino
Zavascki, em julgamento realizado em 2011, junto ao STJ, cuja questão restou
bastante clara:

“AÇÃO  DE  IMPROBIDADE  ORIGINÁRIA
CONTRA MEMBROS  DO  TRIBUNAL REGIONAL
DO  TRABALHO.  LEI  8.429/92.  LEGITIMIDADE
DO  REGIME  SANCIONATÓRIO.  EDIÇÃO  DE
PORTARIA  COM  CONTEÚDO  CORRECIONAL
NÃO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO. AUSÊNCIA DO
ELEMENTO  SUBJETIVO  DA  CONDUTA.
INEXISTÊNCIA DE IMPROBIDADE.

(...)

2. Não se pode confundir improbidade com simples
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ilegalidade. A improbidade é ilegalidade tipificada e
qualificada pelo  elemento  subjetivo da conduta  do
agente.  Por  isso  mesmo,  a  jurisprudência  do  STJ
considera  indispensável,  para  a  caracterização  de
improbidade, que a conduta do agente seja dolosa,
para a tipificação das condutas descritas nos artigos
9º e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de
culpa grave, nas do artigo 10.

(…) 

4. Ação de improbidade rejeitada (art. 17, § 8º, da
Lei 8.429/92).

Pois bem, há de se analisar se os atos levados a cabo pelo réu se
consubstanciam em  ilícitos  revestidos da  qualificadora  da  improbidade
administrativa.

a) realização de despesas sem o devido processo licitatório

No que pertine à realização de despesas sem o devido processo
licitatório no montante de 54.200,00 (cinquenta e quatro mil e duzentos reais),
tenho que as provas se encontram à sociedade nos autos. 

Conforme é cediço, a contratação de serviços ou aquisição de
bens pela administração pública deve ser precedida de prévio procedimento
licitatório, conforme determinação estabelecida na Carta Magna (art. 37, XXI)
e Lei das Licitações - nº 8.666/93 (art. 2º). Confira-se:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  da  legalidade,  impessoalidade,
moralidade,  publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:

(...)

XXI  -  ressalvados  os  casos  especificados  na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão  contratados  mediante  processo  de  licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos
os  concorrentes,  com  cláusulas  que  estabeleçam
obrigações  de  pagamento,  mantidas  as  condições
efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual
somente  permitirá  as  exigências  de  qualificação
técnica  e  econômica  indispensáveis  à  garantia  do
cumprimento das obrigações.

"Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade,
compras,  alienações,  concessões,  permissões  e
locações  da  Administração  Pública,  quando
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contratadas  com  terceiros,  serão  necessariamente
precedidas  de  licitação,  ressalvadas  as  hipóteses
previstas na Lei. (…):

Portanto,  em  se  tratando  de  prestação  de  serviços  e
fornecimento  de  bens,  a  licitação  é  procedimento  obrigatório,  somente
podendo  ser  obviada  nos  casos  de  inexigibilidade  ou  dispensa,  os  quais
encontra-se taxativamente previstos em lei.

No  presente  caso,  apurou-se  a  realização  de  despesa  no
montante de  R$  54.200,00  (cinquenta e quatro mil e duzentos reais) para  a
contratação de serviço, sem a observância da regra constitucional que exige a
realização de licitação.

Como bem observado pelo magistrado sentenciante, “o réu, em
momento algum, sequer nega a existência destas despesas, nem as justifica,
limitando-se  a  afirmar  que  o  TCE  teria  relevado  tal  ato,  o  que  não  é
suficiente para afastar o prejuízo ao erário” (fls. 1.036). 

Com efeito, a mera alegação de que o Tribunal de Contas do
Estado “relevou” a realização de despesa sem o devido processo licitatório não
é  capaz  de  afastar  o  prejuízo  ao  erário  e  a  condenação  neste  Tribunal  de
Justiça, pois, como já exposto, não há qualquer vinculação entre o julgamento
na Corte de Contas e o perante o Judiciário. 

Outrossim,  não  se  vislumbra  nos  autos  tratar-se  de  caso  de
contratação direta, sem a realização de licitação,  com relação ao numerário
acima, pois ausente qualquer elemento que comprove que seria, de fato, caso
de dispensa/inexigibilidade de licitação.

Ademais,  impende  destacar  que,  mesmo  nas  hipóteses  de
contratação  direta,  é  imprescindível  atender  à formalização  de  um
procedimento especial e simplificado para a celebração do contrato.

Nesse sentido, trago julgado do colendo Superior Tribunal de
Justiça:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  LICITAÇÕES.  DISPENSA  E
INEXIGIBILIDADE.  INVIABILIDADE  DE
MODIFICAÇÃO  DO  ACÓRDÃO.  ANÁLISE  DE
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CONTRATAÇÕES PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  REGRA:
LICITAÇÃO.  JUSTIFICATIVA  PARA  DISPENSA.
ÔNUS DO GESTOR PÚBLICO. ART. 333 DO CPC
NÃO VIOLADO. ENQUADRAMENTO NO ART. 11
DA LIA.  DOSIMETRIA DA PENA. MULTA CIVIL.
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  1.  É
inadmissível  o  recurso  especial  se  a  análise  da
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pretensão da parte recorrente demanda o reexame de
provas  (Súmula  7/STJ).  2.  Nas  contratações  da
Administração  Pública,  a  regra  é  a  realização de
prévia  licitação.  Os  casos  de  dispensa  e
inexigibilidade são exceções  e  exigem justificativa
fundamentada do gestor público. Art. 333 do CPC
não violado. 3. Modificar o quantitativo da sanção
aplicada  pela  instância  de  origem  enseja
reapreciação  dos  fatos  e  da  prova,  obstado  nesta
instância  especial  (Súmula  7/STJ).  4.  Recurso
especial parcialmente conhecido e não provido.”
(STJ , Relator: Ministra ELIANA CALMON, Data de
Julgamento: 15/08/2013, T2 - SEGUNDA TURMA)

Desta  feita,  inexistente  a  demonstração  da  observância  das
formalidades acima referidas, descabe falar em dispensa ou inexigibilidade de
licitação, de modo que resta configurado o ato improbo em questão.

A jurisprudência do  Tribunal da Cidadania é firme no sentido
de que o prejuízo ao erário decorrente da dispensa indevida de licitação é in re
ipsa,  isto  é,  independe  da  sua  efetiva  demonstração,  sendo  presumido,  na
medida  em que o  Poder  Público  deixa de  contratar  a  melhor  proposta  em
decorrência da conduta do administrador, vejamos:

“RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  DE
IMPROBIDADE.  INDEVIDA  DISPENSA
DELICITAÇÃO.  DANO  AO  ERÁRIO.
RESSARCIMENTO.  LEGITIMIDADE  ATIVA
DOMINISTÉRIO  PÚBLICO.  CARACTERIZAÇÃO
DE CULPA DA EMPRESA CONTRATADA.PROVA
DO  PREJUÍZO.  DANO  IN  RE  IPSA.
NECESSIDADE  DE  PRÉVIOPROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO,  INACUMULATIVIDADE  DE
PENAS  EIMPOSSIBILIDADE  DE  RESTITUIÇÃO
INTEGRAL  DO  QUE  FOI  RECEBIDO
CARENTESDE  PREQUESTIONAMENTO.
DISCUSSÃO  DOS  TEMAS  NO  VOTO  VENCIDO.
SÚMULA320/STJ. 
1.  O  Ministério  Público  tem  legitimidade  para
propor  ação  civil  pública  de  improbidade  para
pleitear, também, o ressarcimento do erário. Súmula
329/STJ e  Precedentes.  2.  Evidenciado no acórdão
recorrido, à luz das circunstâncias fático-processuais
descritas pelo Tribunal de origem, a culpa por parte
da  empresa  contratada  sem  licitação,  cabe  a
condenação  com  base  no  art.  10  da  Lei  nº
8.429/1992 e a aplicação das penalidades previstas
no art. 12, II, do mesmo diploma. Precedentes. 3. A
indevida  dispensa de  licitação,  por  impedir  que  a
administração pública contrate a melhor proposta,
causa dano in re ipsa, descabendo exigir do autor da
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ação  civil  pública  prova  a  respeito  do  tema.
Precedentes  da  Segunda  Turma. 4.  Carecem  de
prequestionamento dos  temas jurídicos  relativos  às
alegações  de  necessidade  de  prévio  procedimento
administrativo,  de  inacumulatividade  de
determinadas  penas  e  de  impossibilidade  de
restituição  integral  de  todos  os  valores  recebidos,
incidindo,  no  caso,  a  Súmula  320/STJ.  5.  Recurso
especial conhecido em parte e não provido.” (STJ -
REsp: 817921 SP 2006/0026590-0, Relator: Ministro
CASTRO MEIRA, Data de Julgamento: 27/11/2012,
T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe
06/12/2012) – (grifo nosso). 

Ressalte-se que não há que se falar em ausência do elemento
subjetivo na  hipótese,  porquanto  a  não  realização  de  licitação  para  a
contratação do melhor serviço já é apta a caracterizar o ato como improbo,
considerando que ao alcaide não é dado alegar o desconhecimento de regras
legais que lhe são impostas e conhecidas. 

Desta  feita,  inexistente  a  demonstração  da  observância  das
formalidades acima referidas, descabe falar em dispensa ou inexigibilidade de
licitação,  de modo que resta configurado o ato improbo em questão,  motivo
pelo qual a sentença deve ser mantida neste aspecto. 

b) excesso de remuneração

A exordial imputa, ainda, ao  apelante ter recebido em excesso
de remuneração o valor de R$ 4.642,86 (quatro mil, seiscentos e quarenta e
dois reais e oitenta e seis centavos), tese esta acolhida pelo magistrado de piso.

Depreende-se do parecer do Tribunal de Contas (fls. 1.025), que
o  referido  excesso  foi  gerado  pelo  fato  de  ter  o  apelante  percebido  a
remuneração  relativa  ao  mês  de  fevereiro  de  2007  em  sua  totalidade,
conquanto,  afirma o conselheiro, ter sido o recorrente  afastado do cargo em
08/02/2007.    

Apreciando  minuciosamente  os  documentos  encartados  aos
autos, verifica-se, todavia, que o apelante exerceu suas atividades durante todo
o mês de fevereiro, por força de decisão judicial, fato que legitima o recebido
total da remuneração. 

Nesse contexto, não há que se falar em percepção de excesso de
remuneração, motivo pelo qual merece reforma a sentença neste ponto para
que o referido valor não seja computado quando do ressarcimento do dano ao
erário. 

Por tudo o que foi  exposto,  REJEITO a preliminar agitada,
ACOLHO  PARCIALMENTE  A  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO  para
reconhecer  a  prescrição  e  afastar  as  seguintes  condenações  impostas  na
sentença: a) suspensão de seus direitos políticos pelo prazo de 08 (oito) anos;
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b) recolher aos cofres públicos a multa civil de 2 (duas) vezes o valor do dano
causado ao  Município;  c)  proibição  de  contratar  com o Poder  Público  ou
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,
pelo prazo de 05 (cinco) anos. 

No  mérito,  DOU  PARCIAL PROVIMENTO AO APELO
para excluir da condenação de ressarcimento do dano ao erário, a ser apurado
em liquidação de sentença, a quantia de R$ 4.642,86 (quatro mil, seiscentos e
quarenta e  dois reais  e  oitenta  e  seis  centavos)  apontada como excesso de
remuneração recebida. 

É como VOTO.

 Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado, com jurisdição plena,
em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Fer-
reira e o Exmo. Des. José Ricardo Porto, convocado para compor quorum, em
face da suspeição averbada pelo Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias,
Procuradora de Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cí-
vel do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de setembro
de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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